1. OBJETO 
1.1. Contratação de prestação de serviço móvel pessoal – SMP, a ser executado de forma contínua, com fornecimento dos aparelhos telefônicos móveis, que possibilite efetuar e receber ligações locais e de longa distância em todo o território nacional e internacional, e que tenha acesso ilimitado à internet; e de equipamento de internet móvel com cobertura nacional, por um período de 24 (vinte e quatro) meses.

2. FUNDAMENTAÇÃO	
2.1. A execução do serviço em tela atenderá às necessidades de comunicação móvel aos servidores da Superintendência de Seguros Privados quando na execução das atividades administrativas e finalísticas nas localidades em que atuam e/ou em quaisquer deslocamentos no território nacional ou no exterior. Em razão das características da atividade fim da Autarquia, sua abrangência, diversidade e complexidade, a telefonia móvel e o livre acesso móvel à internet, constituem valioso e indispensável instrumento para a eficiência, eficácia e a segurança das atividades, assim sendo, a natureza do serviço deve ser continuada.
2.2. Necessidade por permanente comunicação de servidores titulares de cargos estratégicos, ou que exerçam funções cujas atribuições exijam que sejam contatados, de imediato, mesmo quando ausentes do local de trabalho. Esta necessidade foi contemplada no PDTI da Susep publicado no Diário Oficial da União em 08/10/2015, em sua Meta 15, Ação 78.
2.3. Caráter externo das ações de fiscalização demanda a utilização de internet móvel para a viabilização dos trabalhos de forma a garantir a segurança da informação. Esta necessidade foi contemplada no PDTI da Susep publicado no Diário Oficial da União em 08/10/2015, em sua Meta 15, Ação 79.
2.4. A CONTRATANTE privilegiará na presente contratação a adoção, por parte da CONTRATADA, de boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdício, assim como o atendimento aos critérios de sustentabilidade ambiental.
2.5. Optou-se por uma contratação de 24 meses para melhor amortização dos custos iniciais fixos (aparelhos telefônicos e modems).

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, Lei nº 8.666, de 21/06/1993, Instrução Normativa SLTI nº 04/2010 e demais legislações pertinentes e todas as respectivas atualizações. 

4. CONTRATAÇÃO
4.1. Os serviços em tela possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como serviços comuns, nos termos do § 1º, do artigo 2º, do Decreto nº 5.450/2005.
4.2. Tendo em vista o enquadramento do serviço a ser contratado como serviço comum, para fins do disposto no Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, a licitação deverá ser realizada na modalidade Pregão Eletrônico. 
4.3. Considerando que as empresas habilitadas no mercado pela ANATEL para prestar o serviço de que trata o objeto deste Termo de Referência não se enquadram como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, será desconsiderada a exclusividade para participação no processo licitatório.

5. DOS SERVIÇOS 
5.1. Serviços
5.1.1. Os serviços de SMP e de internet móvel a serem contratados enquadram-se como serviços continuados, uma vez que sua interrupção pode comprometer o desenvolvimento das atividades da CONTRATANTE, podendo sua contratação estender-se por mais de um exercício financeiro.
5.1.2. [bookmark: _Ref432172188]Os serviços prestados compreenderão 19 (dezenove) aparelhos telefônicos para prestação do serviço móvel na sede no Rio de Janeiro (código de área 21) e 1 (um) na regional de Brasília/DF (código de área 61); e 66 (sessenta e seis) modems USB para internet móvel, a serem fornecidos em regime de comodato, conforme especificação do item 6.16.6.3.
5.1.3. Os aparelhos deverão ser substituídos, em decorrência do progresso técnico, caso a CONTRATANTE considere necessário, a cada 24 (vinte e quatro) meses, sem alteração do código de acesso da linha/canal, ou com alteração solicitada pela CONTRATANTE.
5.1.4. Os serviços, objeto do presente Termo de Referência, serão executados pela CONTRATADA, obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, nas Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, nos Decretos nº 5.450/2005 e nº 2.271/1997, na IN SLTI/MPOG nº 04/2010 e alterações posteriores, demais normas legais e regulamentares pertinentes. 
5.1.5.  A CONTRATADA atenderá prontamente quaisquer exigências do gestor do Contrato, garantindo um serviço de alto padrão, sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE.
5.1.6. A CONTRATADA deverá prestar o serviço objeto deste Termo de Referência 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.
5.1.7. A CONTRATADA deverá fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana.

6. CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS
6.1. Serviço Móvel Pessoal – SMP 
6.1.1.  O Serviço Móvel Pessoal (SMP) compreende o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis ou destas para outras redes de telecomunicações de interesse coletivo, além de serviços de valor agregado como mensageria, caixa postal e acesso à internet através dos aparelhos telefônicos e modems contratados. 
6.1.2.  O serviço telefônico para telefonia celular nas modalidades Longa Distância Nacional e Internacional é estabelecido pela ANATEL, em sua Resolução nº 477, art. 21, parágrafo 2º, como Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), assim entendidas as ligações oriundas da região em questão para todo e qualquer Estado da Federação.
6.1.3.  A contratação conjunta dos dois serviços num grupo único se justifica pela alta dificuldade operacional em definir quando usar o Código de Seleção de Prestadora - CSP de diferentes operadoras, um para chamadas intra-rede (com possível tarifa zero) e outro para chamadas de longa distância fora da rede do provedor do SMP, o que resultaria em maiores custos para a Administração Pública. Desta forma, a proposta vencedora deverá permitir os dois serviços através de um único CSP, que sequer necessitará ser informado, cabendo a provedora do SMP introduzi-lo de forma automática quando necessário.
6.1.4. Para cotação e formação de preços, a contratação está dividida em itens: 
6.1.4.1. Item 1 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo no Plano Pós-pago e na modalidade Local (VC1), assim entendidas as ligações oriundas da Área de Mobilidade em que está compreendida a Estação Móvel para telefones fixos nesta mesma área. 
6.1.4.2. Item 2 – Serviço Telefônico Móvel-Móvel no Plano Pós-pago e na modalidade Local (VC1), compreendendo as ligações oriundas da Área de Mobilidade em que está inserida a Estação Móvel para telefones móveis nesta mesma área e da mesma operadora que originou a chamada.
6.1.4.3. Item 3 – Serviço Telefônico Móvel-Móvel no Plano Pós-pago e na modalidade Local (VC1), compreendendo as ligações oriundas da Área de Mobilidade em que está inserida a Estação Móvel para telefones móveis nesta mesma área e de operadora distinta daquela que originou a chamada.
6.1.4.4. Item 4 – Serviço de Adicional por Chamada (AD) para ligações recebidas fora da Área de Mobilidade.
6.1.4.5. Item 5 – Serviço de envio de mensagem de texto (SMS) a partir da Estação Móvel.
6.1.4.6. Item 6 – Serviço de envio de mensagem multimídia (MMS) a partir da Estação Móvel.
6.1.4.7. Item 7 – Serviço de acesso à caixa postal a partir da Estação Móvel.
6.1.4.8. Item 8 – Prestação de serviços de dados (acesso à Internet de banda larga) no padrão 4G com alcance nacional com franquias mínimas de 5 GB para os aparelhos telefônicos.
6.1.4.9. Item 9 - Prestação de serviços de dados (acesso à Internet de banda larga) no padrão 4G com alcance nacional com franquias mínimas de 10 GB para modems.
6.1.4.10. Item 10 – Assinatura mensal por acesso de aparelho telefônico.
6.1.4.11. Item 11 – Serviço de Gerenciamento de uso do SMP via web com autenticação. A disponibilidade deste serviço será avaliada tendo como base o período mensal. 
6.1.4.12. Item 12 – Serviço de chamadas locais entre os aparelhos telefônicos fornecidos ao Órgão/entidade em regime de comodato (intragrupo). A cobrança deve ser realizada por um valor fixo mensal para cada aparelho telefônico.
6.1.4.13. Item 13 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional, compreendido pelos Valores de Comunicação 2 e 3 (VC2 e VC3).
6.1.4.14. Item 14 – Serviço Telefônico Móvel-Móvel no Plano Pós-pago e na modalidade Longa Distância Nacional (VC2 e VC3), compreendendo as ligações para telefones móveis da mesma operadora que originou a chamada. 
6.1.4.15. Item 15 – Serviço Telefônico Móvel-Móvel na modalidade Longa Distância Nacional, compreendido pelos Valores de Comunicação 2 e 3 (VC2 e VC3), compreendendo as ligações para telefones móveis de operadora distinta da que originou a chamada. 
6.1.4.16. Item 16 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo e Móvel-Móvel na modalidade Longa Distância Internacional para Região 1 (R1), descrita no ANEXO II, para ligações originadas no Brasil;
6.1.4.17. Item 17 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo e Móvel-Móvel na modalidade Longa Distância Internacional para Região 2 (R2), descrita no ANEXO II, para ligações originadas no Brasil;
6.1.4.18. Item 18 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo e Móvel-Móvel na modalidade Longa Distância Internacional para a Região 3 (R3), descrita no ANEXO II para ligações originadas no Brasil;
6.1.4.19. Item 19 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo e Móvel-Móvel na modalidade Longa Distância Internacional para a Região 4 (R4), descrita no ANEXO II, para ligações originadas no Brasil;
6.1.4.20. Item 20 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo e Móvel-Móvel na modalidade Longa Distância Internacional para a Região 5 (R5), descrita no ANEXO II, para ligações originadas no Brasil;
6.1.4.21. Item 21 – Serviço Telefônico Móvel-Fixo e Móvel-Móvel na modalidade Longa Distância Internacional para a Região 6 (R6), descrita no ANEXO II, para ligações originadas no Brasil;
6.1.4.22. Item 22 – Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas da América do Norte e Central pelas linhas do SMP da Susep destinadas ao Brasil.
6.1.4.23. Item 23 – Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas da América do Sul pelas linhas do SMP da Susep destinadas ao Brasil.
6.1.4.24. Item 24 – Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas da Europa pelas linhas do SMP da Susep destinadas ao Brasil.
6.1.4.25. Item 25 – Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas das demais localidades pelas linhas do SMP da Susep destinadas ao Brasil.
6.1.4.26. Item 26 - Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas da América do Norte e Central pelas linhas do SMP da Susep destinadas a outros países, exceto ao Brasil.
6.1.4.27. Item 27 - Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas da América do Sul pelas linhas do SMP da Susep destinadas a outros países, exceto ao Brasil.
6.1.4.28. Item 28 - Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas da Europa pelas linhas do SMP da Susep destinadas a outros países, exceto ao Brasil.
6.1.4.29. Item 29 - Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas das demais localidades pelas linhas do SMP da Susep destinadas a outros países, exceto ao Brasil.
6.1.4.30. Item 30 - Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas da América do Norte e Central pelas linhas do SMP da Susep destinadas ao país visitado.
6.1.4.31. Item 31 - Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas da América do Sul pelas linhas do SMP da Susep destinadas ao país visitado.
6.1.4.32. Item 32 - Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas da Europa pelas linhas do SMP da Susep destinadas ao país visitado.
6.1.4.33. Item 33 - Serviço de Roaming Internacional de Voz para ligações originadas das demais localidades pelas linhas do SMP da Susep destinadas ao país visitado.
6.1.4.34. Item 34 – Serviço de Roaming Internacional para ligações recebidas na América do Norte e Central pelas linhas do SMP cedidas à Susep.
6.1.4.35. Item 35 – Serviço de Roaming Internacional para ligações recebidas na América do Sul pelas linhas do SMP cedidas à Susep.
6.1.4.36. Item 36 – Serviço de Roaming Internacional para ligações recebidas na Europa pelas linhas do SMP cedidas à Susep.
6.1.4.37. Item 37 – Serviço de Roaming Internacional para ligações recebidas na demais localidades pelas linhas do SMP cedidas à Susep.
6.2. Para a prestação do SMP, a CONTRATADA deverá permitir a habilitação individual dos acessos móveis e fornecer os aparelhos, com chips, no padrão GSM, habilitados e compatíveis com sua rede de telefonia móvel, na quantidade descrita no item 5.1.2.
6.3. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a facilidade de portabilidade numérica, devendo esta manter os números e/ou a(s) faixa(s) de numeração utilizados pela CONTRATANTE, sem ônus para aquela, e independentemente da operadora do serviço a que esteja atualmente vinculado. A CONTRATADA deverá respeitar o prazo de 3 (três) dias úteis estabelecido pela ANATEL para a realização deste serviço.
6.4. O serviço de roaming nacional deverá ocorrer de forma automática, sem a necessidade de habilitação do acesso móvel ou de qualquer outro equipamento, em todo o território nacional.
6.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar os serviços de chamada em espera, desvio de chamada, consulta, conferência, identificação de chamada. Estes serviços não poderão ser objeto de cobranças adicionais.
6.6. Para o SMP, os parâmetros para a medição da qualidade são aqueles definidos na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial, o Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011).

6.7. A CONTRATADA deverá providenciar o serviço referente a bloqueio quando solicitado pela CONTRATANTE. A CONTRATADA não poderá cobrar por ligações e/ou serviços a partir da referida solicitação de bloqueio. Tal cobrança apenas poderá ocorrer quando da solicitação de desbloqueio pela CONTRATANTE e o restabelecimento completo da prestação do serviço pela CONTRATADA.
6.8. O bloqueio dos terminais somente poderá ser executado por solicitação do Gestor do contrato.
6.9. A CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, o serviço de troca de número, sem qualquer ônus extra para a CONTRATANTE.
6.10. A CONTRATADA deverá manter em funcionamento contínuo todos os acessos SMP e caixa postal (correio de voz).
6.11. No caso de identificação de clonagem, a CONTRATADA deverá providenciar em até 1 (um) dia útil a reparação, de forma que não haja interrupção dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do chip substituído.
6.12. A CONTRATADA deverá proceder à orientação necessária para configuração e operação dos recursos tecnológicos dos aparelhos no momento da entrega dos mesmos.
6.13. A CONTRATADA deverá atender somente às solicitações de habilitação, troca de número, entrega de aparelhos, desbloqueio de roaming internacional, ou qualquer outro tipo de serviço que forem efetuadas por gestor de contrato designado pela CONTRATANTE.
6.14. A CONTRATADA deverá entregar, quando solicitado pela CONTRATANTE, arquivo eletrônico compatível com Microsoft Office Excel ou OpenOfficeCalc, contendo as localidades / CEP com sua cobertura nacional e a(s) tecnologia(s) disponível(is) (3G/4G) para cada localidade / CEP.

6.15. Aparelhos Telefônicos e Modems
6.15.1. A entrega dos dispositivos deverá ser realizada pela CONTRATADA na sede da Susep.
6.15.2. [bookmark: _Ref432172459]A entrega dos dispositivos e as habilitações de linhas deverão ser realizadas conforme demanda da CONTRATANTE, mediante Ordem de Serviço (OS) ou documento eletrônico. A entrega e habilitação, incluindo a verificação de que os aparelhos constam da lista previamente aprovada, deverá ser realizada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para os aparelhos telefônicos e de 60 (sessenta) dias para os modems, contados do recebimento da notificação.
6.15.3. Os dispositivos serão fornecidos pela CONTRATADA, em regime de comodato, observando-se que não será objeto de pagamento, a título de habilitação, qualquer taxa de serviço para a ativação dos aparelhos.
6.15.4. Os dispositivos deverão ser entregues à CONTRATANTE de acordo com os prazos de habilitação definidos no subitem 6.15.2, incluindo todos os acessórios necessários à plena utilização dos serviços contratados, tais como carregador de bateria, cabos de dados, manual do usuário etc.
6.15.5. Se os aparelhos telefônicos fornecidos não se enquadrarem na lista do item 6.16.6.3, ou se houver qualquer defeito de operação, os respectivos aparelhos serão recusados, ficando a CONTRATADA obrigada a apresentar novo modelo, observado o prazo previsto para a entrega dos aparelhos.
6.15.6. Na hipótese de extravio, perda ou roubo de qualquer dispositivo, a CONTRATADA deverá efetuar a reposição num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a pedido do Gestor do Contrato, e inserir o valor do mesmo na próxima fatura da respectiva linha telefônica, com vistas ao ressarcimento por parte da CONTRATANTE, conforme o caso. Alternativamente à inclusão do valor em fatura para ressarcimento, o Gestor do Contrato poderá optar para que a CONTRATANTE restitua o bem, de mesma marca e modelo, à CONTRATADA.
6.15.7. Nos casos mencionados no subitem anterior, o valor do equipamento deverá ser estabelecido com base no preço de mercado, confrontado com pelo menos mais 2 (dois) orçamentos, sendo aceita pesquisa em sítios especializados, e previamente aprovado pela CONTRATANTE.
6.15.8. A CONTRATADA deverá fornecer 1 (um) dispositivo adicional para cada 10 (dez) aparelhos telefônicos ou modems contratados, como unidade de reposição para os casos de ocorrência de defeito. 
6.15.9. Se comprovado que o defeito não foi ocasionado por mau uso, o reparo ou substituição dos equipamentos deverá ser feito em 10 (dez) dias úteis, contados a partir da notificação à CONTRATADA, e não pode representar nenhum ônus para a CONTRATANTE.
6.15.10. A CONTRATADA deverá bloquear previamente o uso dos serviços de voz e dados em deslocamento internacional, chamadas para códigos de acesso 0300, 0500, 0900 e similares, auxílio à lista (102), Hora Certa (130) e similares, serviços recebidos a cobrar (chamadas, SMS e etc), salas de jogos e de bate-papos, sorteios e eventos via SMS e MMS, utilização avulsa de serviços de dados por meio dos terminais que não estejam incluídos na assinatura de dados pela  CONTRATADA e quaisquer serviços tarifados não cobertos pelo contrato.
6.15.10.1. O serviço de voz em deslocamento internacional deverá ser desbloqueado por prazo determinado exclusivamente a pedido do gestor de contrato, em até 3 dias úteis a partir da solicitação.
6.15.10.2. Em caso de deslocamento internacional, nenhum outro serviço além do serviço de voz deverá ser habilitado ou poderá ser cobrado.

6.16. Acesso à Internet - Item 09
6.16.1. A CONTRATADA deve garantir uma Taxa de Transmissão Média nas Conexões de Dados, no Período de Maior Tráfego de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da taxa de transmissão de 4 Mbps para o padrão 4G. Esta meta é avaliada pelo indicador Garantia de Taxa de Transmissão Média CONTRATADA (SMP11), presente no Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011).
6.16.2. Durante o Período de Maior Tráfego, a CONTRATADA deve garantir uma Taxa de Transmissão Instantânea na Conexão de Dados, em 95% (noventa e cinco por cento) dos casos de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) da taxa de transmissão de 4 Mbps para o padrão 4G. Esta meta é avaliada pelo indicador Garantia de Taxa de Transmissão Instantânea Contratada (SMP10), presente no Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011).
6.16.3. A cobertura nacional para o padrão 4G deverá seguir o cronograma estabelecido pelo Edital da Licitação nº 004/2012/PVCP/SPV da ANATEL, a saber:
•	até 31 de dezembro de 2014, em todas as capitais com mais de 500 mil habitantes;
•	até 31 de dezembro de 2015, em todas as cidades com mais de 200 mil habitantes;
•	até 31 de dezembro de 2016, em todas as cidades com mais de 100 mil habitantes;
•	até 31 de dezembro de 2017, em todas as cidades com mais de 30 mil habitantes.
6.16.4. Nas cidades em que não houver cobertura de acordo com o cronograma acima, a CONTRATADA deverá atender a comunicação no padrão 3G.
6.16.5. Via Modem
6.16.5.1. Para a prestação de serviço de acesso à internet via modem, a CONTRATADA deverá fornecer dispositivo de comunicação de dados no padrão 4G, com interface USB, que será instalado em computadores portáteis ou outros equipamentos da CONTRATANTE.
6.16.5.2. Os dispositivos de comunicação de dados deverão obrigatoriamente estar habilitados e aptos para funcionamento em todo o território nacional.
6.16.5.3. Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser habilitados com serviços de dados com franquias mínimas de 10 GB para modems, incluindo a assinatura de provedor de acesso à internet, com garantia de Taxa de Transmissão Instantânea mínima de 40% (quarenta por cento) da velocidade de 4 Mbps para 4G.
6.16.5.4. Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser fornecidos em regime de comodato durante a vigência do contrato. Os modelos a serem fornecidos deverão apresentar compatibilidade tecnológica com a Rede e os serviços prestados pela Operadora.
6.16.5.5. Os dispositivos de comunicação de dados devem atender às seguintes características:
6.16.5.5.1. permitir tráfego de dados;
6.16.5.5.2. velocidade de transmissão de dados de  4 Mbps para 4G;
6.16.5.5.3. conexão via USB;
6.16.5.5.4. antena embutida; e
6.16.5.5.5. compatibilidade com Sistema Operacional Ubuntu, e Microsoft Windows Vista, 7 e 8.
6.16.5.6. Deverão ser fornecidos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos dispositivos de comunicação de dados, incluindo software de instalação e manual do usuário.
6.16.5.7. A CONTRATADA se obriga a prestar suporte para instalação do(s) dispositivo(s) de comunicação de dados no(s) equipamento(s) da CONTRATANTE quando demandada, incluindo instalação e/ou configuração do software, parâmetros, identificação e senha para a plena utilização dos serviços.

6.16.6. Via Aparelhos telefônicos

6.16.6.1. Os aparelhos deverão obrigatoriamente estar habilitados e aptos para funcionamento em todo o território nacional.
6.16.6.2. Os aparelhos deverão ser habilitados com serviços de dados e com franquias mínimas de 5 GB para os aparelhos telefônicos incluindo a assinatura de provedor de acesso à internet
6.16.6.3. [bookmark: _Ref432172049]Os aparelhos deverão ser equivalentes ou superiores aos seguintes aparelhos:
6.16.6.3.1. IPhone 5C 8 GB
6.16.6.3.2. Galaxy S5 SM-G900M
6.16.6.3.3. Motorola Moto Maxx
6.16.6.3.4. LG G4

6.17. Serviço de Gerenciamento - item 10
6.17.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar um portal web de acesso via internet que permita à CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas. Será de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção, a recuperação e a segurança dos dados do serviço de gerenciamento online.

6.18. Faturas 
6.18.1. [bookmark: _Ref432172847]A CONTRATADA deverá apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico compatível com Microsoft Office Excel ou OpenOfficeCalc ou, sob demanda, em arquivo de texto no formato TXT, no padrão FEBRABAN (conforme www.febraban.org.br), incluindo detalhes das chamadas (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada e outros) e valor do serviço, que deverá conter todos os tributos e encargos, e quaisquer outras relativas aos serviços de telefonia, tais como impostos e taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente.
6.18.2. Todos os serviços prestados devem ser faturados com o CNPJ apresentado pela CONTRATADA na proposta.
6.18.3. O detalhamento da fatura dos serviços de chamada de voz deve conter, no mínimo:
•	Área de registro de origem (no caso de roaming internacional, deve ser informado o país de origem)
•	Área de registro ou localidade de destino
•	Números chamado e chamador (com exceção para informação do chamador em ligações recebidas pela linha em questão quando em roaming internacional.)
•	Data e horário (hora, minuto e segundo) do início da chamada
•	Duração da chamada (hora, minuto e segundo)
•	Tipo de serviço cobrado (VC1, VC2, AD etc)
•	Valor da chamada, em reais.
6.18.4. O detalhamento da utilização do serviço de dados também poderá ser solicitado à CONTRATADA esporadicamente, que enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis, em formato eletrônico compatível com o descrito no subitem  6.18.1.
6.18.5. A versão em papel das faturas deve apresentar o detalhamento das chamadas por linha, com quebra de página, ou seja, o início do detalhamento de uma nova linha deve ser feito sempre em uma nova página.

7. DO PREPOSTO 
7.1.1. Deverá ser entregue à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis após a assinatura do contrato, carta de indicação do preposto, assinada pelo representante legal da CONTRATADA, conforme modelo do ANEXO III.
7.1.2.  O preposto designado deverá permanecer em tempo integral à disposição da CONTRATANTE, devendo, contudo, serem observadas as exigências no tocante à disponibilização de todas as informações requeridas, de forma a garantir o pronto atendimento a quaisquer solicitações da CONTRATANTE. 
7.1.3. A disponibilização em período integral não significa que o preposto esteja nas dependências da CONTRATANTE em tempo integral, mas sim, à sua disposição. 
7.1.4. Nos casos de afastamento temporário ou permanente do preposto, a CONTRATADA fica obrigada a credenciar novo preposto, observadas as mesmas formalidades exigidas quando da primeira indicação.
7.1.5. A CONTRATADA deverá instruir seus prepostos quanto à necessidade de atender prontamente a quaisquer solicitações da CONTRATANTE, do Gestor do Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, e devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados.
7.1.6. O preposto é de responsabilidade da CONTRATADA e a sua função é a de intermediação da CONTRATADA e a CONTRATANTE. Suas tarefas deverão ser executadas com eficiência, em tempo hábil, sendo de responsabilidade da CONTRATADA sua localização.

8. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO
8.1. O preço de referência para esta contratação é de R$ 203.938,88 (duzentos e três mil novecentos e trinta e oito reais e oitenta e oito centavos) para 24 (vinte e quatro) meses.

9. DA VIGÊNCIA   
9.1. O prazo de vigência desta contratação é de 24 (vinte e quatro) meses.
9.2. O Contrato poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:
9.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
9.2.2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;
9.2.3. Realizada pesquisa de preço de mercado, ter sido verificada a vantajosidade da prorrogação pelo mesmo preço pactuado no período de vigência contratual anterior; e 
9.2.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
9.3. Os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.  
9.4. O Contrato não será prorrogado quando:
9.4.1. A CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos; e
9.4.2. A CONTRATADA não apresentar prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10. DAS PROPOSTAS
10.1. A Licitante deverá apresentar proposta de preço baseada em estimativa de tráfego, conforme Modelo de Proposta constante no ANEXO I deste Termo de Referência. Os preços deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços relativos a esta contratação.
10.2. A estimativa de tráfego indicada neste documento não se constitui em qualquer compromisso de consumo para a CONTRATANTE.
10.3. Nenhum valor não discriminado na proposta poderá ser cobrado da CONTRATANTE.
10.4. O Modelo de Proposta deverá ser preenchida com os preços cotados, observando-se aqueles constantes do Plano Básico de Serviços ou Plano Alternativo de Serviços aprovado pela ANATEL.
10.5. De forma a garantir a isonomia na disputa entre as operadoras, PARA FINS DESTA LICITAÇÃO, deve ser adotada, como critério de tarifação, a metodologia dada pelo art. 12 do Anexo à Resolução nº 424 da ANATEL, transcrito a seguir:
I - unidade de tempo de tarifação: 6 (seis) segundos.
II - tempo de tarifação mínima: 30 (trinta) segundos.
III - chamadas faturáveis: somente são faturáveis chamadas com duração superior a 3 (três) segundos, observado o disposto no inciso VI.
IV - no caso de chamadas a cobrar, exceto as chamadas destinadas ao código 0800, somente são faturadas as chamadas com duração superior a 6 (seis) segundos, contada a partir do término da mensagem informativa.
V - no caso de chamadas encaminhadas ao correio de voz, somente são faturadas as chamadas com duração superior a 3 (três) segundos, contada a partir do sinal audível que acompanha a mensagem característica do correio de voz.
VI - chamadas sucessivas com duração inferior a 30 (trinta) segundos, efetuadas entre os mesmos acessos de origem e de destino, e quando o intervalo entre o final de uma ligação e o início da seguinte for inferior a 120 (cento e vinte) segundos são tarifadas como uma única ligação, cuja duração é igual ao somatório das durações das chamadas sucessivas ou igual ao tempo de tarifação mínima.
10.6. Elementos de custo como adequações na rede da CONTRATADA, habilitação, entre outros, não serão discriminados na Planilha de Formação de Preços, pois constituem insumos inerentes à prestação do serviço.
10.7. A Licitante, levando em conta o perfil de tráfego informado, deverá informar os valores ofertados conforme disposto na Planilha de Formação de Preços.
10.8. O preço proposto e levado em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade da Licitante.
10.9. A Licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta de preço, arquivo eletrônico compatível com Microsoft Office Excel ou OpenOfficeCalc, contendo as localidades / CEP com sua cobertura nacional e a tecnologia disponível 4G para cada localidade / CEP.
10.10. A proposta deverá atender, no que cabível, a toda legislação de licitações e Contratos e especialmente à INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº  04/10 e suas  alterações posteriores. 
10.11. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11. DO REAJUSTE 
11.1. O valor da contratação poderá ser reajustado, desde que seja observado o prazo previsto no art. 5º do Decreto nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994 e no §1º do art. 2º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e suas respectivas alterações. 
11.2.  Advindo prazo legal para o reajuste do Contrato, caberá à CONTRATADA apresentar a sua solicitação, devidamente justificada, efetuando os cálculos e submetendo-os à aprovação da CONTRATANTE. 
11.3.  Autorizado o reajuste pela CONTRATANTE, o pagamento da diferença entre o valor reajustado e o anteriormente praticado, relativo aos serviços já prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da apresentada mensalmente. 
11.4. Será utilizado o índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro índice que venha a substituí-lo, no caso de extinção, como índice de reajuste, obedecendo ao art. 2º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
12.1. A CONTRATANTE exercerá, através de um Gestor de Contrato, a fiscalização dos serviços executados e do fiel cumprimento das exigências constantes desse Termo, o que não exclui a fiscalização e supervisão dos serviços por parte da CONTRATADA e não exime esta última da responsabilidade pela sua execução. 
12.2. A fiscalização do Contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada no subitem anterior, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no presente Termo de Referência, no Edital de Licitação, inclusive seus anexos, ou na legislação vigente.
12.3. Os casos omissos ou dúvidas suscitadas por parte da CONTRATADA que não sejam esclarecidas pelo gestor de Contrato serão esclarecidos pela autoridade competente da CONTRATANTE. 
12.4. Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados serão consideradas regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela CONTRATADA, através de protocolo, email, carta, telegrama ou fax, inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Cabe à CONTRATADA:
13.1. Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que se refere à implantação, operação e níveis de serviço; 
13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE em até 2 (dois) dias úteis, por intermédio do Preposto designado para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação.
13.3. Guardar sigilo absoluto sobre as informações que vier a ter conhecimento por força da contratação, assinando o Termo de Compromisso correspondente quando da celebração do contrato e cobrando sua ciência e observância a todos os seus colaboradores envolvidos nos serviços prestados, mediante assinatura de Termo de Ciência. Ambos os documentos deverão estar em conformidade com o disposto na Instrução Normativa Nº04, de 11 de setembro de 2014, da SLTI, conforme modelo do ANEXO IV;
13.4. Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, a fim de serem tomadas as providências cabíveis;
13.5. Não transferir, no todo ou em parte, a execução do presente Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;
13.6. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à CONTRATANTE e/ou terceiros por seus empregados, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou omissão da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 
13.7. Ressarcir todo e qualquer dano à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados; 
13.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os danos causados, comprovadamente, por seus funcionários;
13.9. Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade da CONTRATANTE, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado e recolhido por depósito a favor da CONTRATANTE através de GRU – Guia de Recolhimento da União – no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação, garantida ampla defesa e o contraditório. Se o valor dos danos não for pago ou depositado, será automaticamente descontado da garantia. Em caso de saldo insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa/judicialmente; 
13.10. Informar a seus empregados sobre a proibição de retirarem-se do prédio ou instalações da CONTRATANTE portando volumes ou objetos dessa, sem a devida autorização da fiscalização do Contrato; 
13.11. Não proceder à veiculação de publicidade deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE; 
13.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado;
13.13. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz;
13.14. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;
13.15. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que se refiram à CONTRATADA, independente de solicitação.
13.16. Caso a CONTRATADA venha a disponibilizar nova tecnologia de funcionamento, a CONTRATANTE poderá solicitar a migração, sem ônus, para essa tecnologia, a qualquer tempo, desde que os aparelhos fornecidos tenham suporte para a mesma. Caso contrário, essa nova tecnologia deverá ser fornecida para os incrementos de novos acessos e nas trocas de aparelhos previstas no presente Termo de Referência;
13.17. Reconhecer o Gestor do Contrato para realizar as solicitações relativas à contratação, tais como manutenção e configuração, dentre outras;
13.18. Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;
13.19. Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação oriunda deste documento;
13.20. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço;
13.21. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em absoluto cumprimento ao contrato em questão;
13.22. Garantir sigilo e inviolabilidade dos dados e conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, no mínimo dentro de sua rede de telecomunicações, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;
13.23. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas; e
13.24. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela integridade da comunicação.

13.25. Das Condições de Habilitação 
13.25.1. Manter, durante toda execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
13.25.1.1. Caso a CONTRATADA não comprove a manutenção das condições de habilitação durante a execução contratual, constituir-se-á falta contratual que enseja a aplicação das sanções cabíveis.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	Cabe à CONTRATANTE:
14.1. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços demandados e realizados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no Contrato a ser firmado;
14.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto deste Termo de Referência, quando necessário;
14.3. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no Contrato;
14.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;
14.5. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, na forma prevista na Lei nº 8666/93;
14.6. Assegurar-se que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, pelas demais empresas que executem serviços similares ao objeto deste Termo de Referência, de forma a garantir que sejam mais vantajosos para a CONTRATADA;
14.7. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços;
14.8. Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela CONTRATADA;
14.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; e
14.10. Restituir os aparelhos objetos desta licitação que foram entregues para a CONTRATANTE em regime de comodato, 30 (trinta) dias após o término do respectivo contrato.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO
15.1. Não será permitida a subcontratação de serviços de telefonia a serem contratados.
15.2. A utilização de serviços de outras empresas de telefonia visando atender demandas de interconexão, roaming nacional e roaming internacional é algo inerente ao modelo de mercado, não sendo possível definir qual o nível de interação entre as empresas, pois envolve muitas variáveis, dependendo da operadora, local, tecnologia utilizada, origem e destino da conexão, localização e particularidades do órgão CONTRATANTE, dentre outras. Para fins da presente licitação, o uso desses serviços não será entendido como subcontratação.
15.3. Em qualquer hipótese de uso de serviços de terceiros permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades das demais empresas, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
15.4. A manutenção do contrato com empresas em processo de fusão, cisão ou incorporação será permitida desde que aprovada pelo órgão gestor da ata de registro de preços/contratos e que as empresas envolvidas apresentem e mantenham documentação habilitatória regular e plena condição de atendimento às necessidades técnicas e de documentação exigidas neste edital.

16.  DOS NÍVEIS DE SERVIÇO
16.1. Para o Serviço Móvel Pessoal, os parâmetros para a medição da qualidade são aqueles definidos na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial o Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011).
16.2. [bookmark: _Ref434325879]As fórmulas de cálculo dos indicadores relacionados no subitem anterior estão descritas na Resolução ANATEL nº 575, de 28 de outubro de 2011, que aprovou o Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP.
16.3. [bookmark: _Ref434325884]As tentativas de originar chamadas que não resultem em comunicação com o assinante chamado, por motivo de rede, não deverão exceder a 5% dos casos.
16.4. Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA poderá efetuar periodicamente, a pedido e sob a supervisão da CONTRATANTE, testes de verificação da qualidade de transmissão, de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, perdas de ligações, perda anormal de sinal, travamentos ou outras situações que possam influenciar nos níveis de qualidade do serviço.
16.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar, caso solicitado, arquivo eletrônico compatível com Microsoft Office Excel ou OpenOfficeCalc, relatórios de Indicadores do Serviço por mês, com o objetivo de comprovar a qualidade do serviço prestado contendo, no mínimo, os indicadores exigidos nos itens 16.2 e16.3. Para tanto o relatório deverá indicar no mínimo, as datas e horários de indisponibilidade da rede.
16.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar, caso solicitado, arquivo eletrônico compatível com Microsoft Office Excel ou OpenOfficeCalc, juntamente com a fatura mensal, os registros de atendimento às solicitações previstas neste Termo de Referência indicando no mínimo: número do protocolo, dia e hora de abertura do chamado, tipo de chamado, dia e hora de encerramento do chamado e tempo de atendimento do chamado.
16.7. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias.

17. DO PAGAMENTO 
17.1.  Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente.
17.2. A nota fiscal/fatura dos serviços prestados deverá ser entregue, devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, no Protocolo da Sede da CONTRATANTE.
17.2.1. A critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitado envio da nota fiscal/fatura também em cópia eletrônica, via e-mail . 
17.3. A nota fiscal/fatura deverá discriminar o mês da prestação do serviço e o serviço prestado.
17.4. Previamente à contratação e antes de cada pagamento, será emitida, pela CONTRATANTE, através de consulta “on line”, certidão que comprove a regularidade da situação da CONTRATADA junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.
17.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, a critério da CONTRATANTE. 
17.5. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
17.6. Será verificada, também, a certidão de débitos trabalhistas, conforme legislação vigente.  
17.7.   A CONTRATADA poderá ser penalizada, de acordo com a legislação vigente e com as cláusulas deste Termo, caso não mantenha regular suas certidões obrigatórias. 
17.8. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções, a contagem do prazo iniciará a partir da nova data de entrega, no protocolo da CONTRATANTE. 
17.9.   Do valor do pagamento mensal serão deduzidos os valores diários (proporcional) da não prestação dos serviços, observada a legislação pertinente, devendo a fatura discriminar os cálculos e os valores correspondentes. 
17.10. O pagamento mensal dependerá da real utilização do serviço, podendo haver variação entre as quantidades efetivamente utilizadas e as quantidades estimadas neste processo licitatório.
17.11. A CONTRATADA não poderá cobrar por serviços adicionais tais como habilitação e identificação de chamadas. Somente poderá ser cobrado o tráfego realizado e/ou os serviços adicionais objetos desta contratação.
17.12. Nos preços das ligações e serviços deverão estar incluídas as despesas com salários, encargos sociais, fiscais e comerciais e quaisquer outras relativas aos serviços de telefonia, tais como impostos e taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente na fatura.
17.13. Os serviços, cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que permitam a sua correta identificação, conforme itens anteriores, serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos.
17.14. A fatura telefônica, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias à conferência dos serviços utilizados e em conformidade com os preços contratados, não podendo incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não CONTRATADAS.
17.15. Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados decorrentes desta contratação deverão ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta), 90 (noventa) e 150 (cento e cinquenta) dias, para as modalidades local, longa distância nacional e longa distância internacional, respectivamente.
17.16. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula:

I = (TX/100)
       365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

18.  DA GARANTIA 
18.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida a prestação de garantia no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, contados da data da notificação da CONTRATADA, na forma do disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 56, da Lei nº 8.666/1993 e na Instrução Normativa MP nº 02/2008 e suas alterações posteriores, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
18.2. A garantia prestada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à CONTRATADA ou reverter-se em favor da CONTRATANTE, nos casos de prejuízos causados por culpa da CONTRATADA.
18.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE, mediante ofício entregue contra recibo.
18.4. A importância referente à garantia deverá ser complementada pela CONTRATADA, caso venha a ocorrer algum acréscimo do valor do Contrato ou renovada no caso de vencimento, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que foi notificada pela CONTRATANTE, prevalecendo o mesmo percentual.
18.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor da CONTRATANTE.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida prévia defesa.
19.2. [bookmark: __DdeLink__101554_1910015539]O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida prévia defesa.
19.3. Em caso de inexecução do Contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumuladas, conforme a espécie de falta cometida, sendo também possível desde logo a aplicação da penalidade mais rigorosa, em vista da gravidade da conduta e dos prejuízos dela decorrentes:  
19.3.1. Atraso na entrega da Nota Fiscal ou Fatura:
19.3.1.1. Multa diária, contada a partir do 6º dia útil do mês subsequente da prestação do serviço, de até 0,2%, limitada a 20% do valor mensal do Contrato, a ser aplicada no caso de não regularização em até 30 (trinta) dias após o quinto dia útil ao mês subsequente da prestação do serviço; e 
19.3.1.2. Em caso de reincidência do subitem anterior em prazo inferior a 12 (doze) meses, multa de 20% do valor mensal do Contrato.
19.3.2. Descumprimento dos prazos de atendimento definidos no objeto da contratação: 
19.3.2.1. Multa de até 1% a 5% do valor mensal do Contrato a cada ocorrência;
19.3.2.2. Multa de 5% a 10% do valor mensal do Contrato no caso de atrasos maiores do que 1 (um) mês;
19.3.2.3. Rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE; 
19.3.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos, com o descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02, na 3ª reincidência num período de até 12 (doze) meses;
19.3.3. Atraso Injustificado para início do Contrato: 
19.3.3.1. Multa de até 5% do valor total do Contrato; 
19.3.3.2. Rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE; e
19.3.3.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02. 
19.3.4. Descontinuação na prestação do serviço, retardamento da execução do objeto, fraude na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometimento de fraude fiscal ou não manutenção da proposta: 
19.3.4.1. Multa de até 10% do valor total do Contrato;
19.3.4.2. Rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE; e
19.3.5. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.
19.3.6. Hipóteses não elencadas nos demais itens desta cláusula ensejarão a aplicação de penalidade de:
19.3.6.1. Multa diária de 0,2% do valor mensal do Contrato, limitada a 20% do valor total do Contrato; ou  
19.3.6.2. Multa única, no valor de 1% a 10% do valor do Contrato, conforme a gravidade e os prejuízos oriundos da falta cometida;
19.3.6.3. Rescisão unilateral do Contrato; e
19.4. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.
19.5. As multas aplicadas poderão ser descontadas da garantia prevista no Contrato, dos pagamentos devidos à CONTRATADA, recolhidas à conta Única do Tesouro Nacional em favor da CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
19.6. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 
19.7. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
19.8. A data de vencimento de multa aplicada será o 10° (décimo) dia após a data de assinatura da correspondência que a encaminhar ou da publicação do respectivo edital.
20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/1993, observadas as disposições contidas nos arts. 79 e 80 da referida Lei, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
20.2. Ocorrendo a rescisão, por culpa exclusiva da CONTRATADA, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e danos e demais cominações legais.
20.3. O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, por motivo de sua conveniência, notificando-se à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, ainda, por acordo entre as partes.
20.4. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, assegurada, à CONTRATADA, na segunda hipótese, a produção do contraditório e de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da CONTRATANTE para que, se o desejar, a CONTRATADA apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória.
 
Equipe de Planejamento da Contratação

Rio de Janeiro, ___ de __________________ de _______.



	

________________________________
Fernando Marcos Alves Nunes Gomes 
Matrícula SIAPE: 1619056
Integrante Requisitante

	

________________________________
Fernando Jorge Figueiredo Nazareth
Matrícula SIAPE: 1957913
Integrante Requisitante 

	

________________________________
Marcus Vinícius Motta Lima da Cruz
Matrícula SIAPE: 1958694
Integrante Técnico

	

________________________________
Natalia Paulos de Rezende
Matrícula SIAPE: 1959087
Integrante Administrativo
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[bookmark: _Ref434335839]ANEXO I
Modelo da Proposta

Orientações iniciais importantes:

I - SOMENTE SERÃO ACEITAS PLANILHAS COM A FORMATAÇÃO DA PLANILHA DISPONIBILIZADA NO SITE WWW.COMPRASGOVERNAMENTAIS.GOV.BR E VIA EMAIL, QUANDO DA SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA.

II - A licitante deverá observar todos os comentários e explicações inseridos pela CONTRATANTE na própria planilha.

III – O correto preenchimento dos itens da planilha é de TOTAL RESPONSABILIDADE da licitante, de acordo com a legislação em vigor e com as especificidades de cada empresa.

IV – A planilha elaborada pela licitante deverá conter valores e percentuais com as respectivas memórias e fórmulas de cálculo. 
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	Informações Gerais

	Razão Social:

	CNPJ:
	 
	Endereço Comercial:

	 
	Bairro:
	Cidade:

	Estado:
	CEP:
	Telefone:

	Celular:
	Email:

	Dados do Representante Legal

	Nome:

	Nacionalidade:
	Estado Civil:
	CPF:

	RG:
	Órgão Expedidor:

	[bookmark: _GoBack]Validade da Proposta: 60(sessenta) dias.

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Planilha I - Linhas do SMP com Códigos 21 e 61 e Modens Cedidos para a Susep

	Item
	Descrição Resumida do Item
	Quantidade de Minutos Estimada para 24 meses
	Preço Unitário para Tarifação do Minuto (em R$)
	Desconto Ofertado (%)
	Preço Unitário para Tarifação Adotada com Desconto (em R$)
	Preço Total do Contrato para Tarifação adotada com Desconto (em R$)

	
	
	[A]
	[B]
	[C]
	[D=B x (1 - C)]
	[E = A x D]

	1
	Móvel-Fixo (minutos)
	11798,30
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2
	Móvel-Móvel mesma operadora (minutos)
	12538,70
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	3
	Móvel-Móvel outras operadoras (minutos)
	17912,42
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	4
	Adicional por Chamadas (evento)
	5327,68
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	5
	SMS  (eventos) 
	3476,26
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	6
	MMS (eventos) 
	386,25
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	7
	Caixa Postal (minutos)
	6372,09
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	8
	Plano de dados - smartphones (acessos)
	480
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	9
	Plano de dados - modems (acessos)
	1584
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	10
	Assinatura mensal (acessos)
	480
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	11
	Serviço de gerenciamento (valor mensal)
	480,00
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	12
	VC2 e VC3 Móvel-Fixo (minutos)
	3119,32
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	13
	VC2 e VC3 Móvel-Móvel - mesma operadora (minutos)
	5191,36
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	14
	VC2 e VC3 Móvel-Móvel - intragrupo (minutos)
	1297,84
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	15
	VC2 e VC3 Móvel-Móvel - outras operadoras (minutos)
	6489,21
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal I com Desconto para 24 (vinte e quatro) meses
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal I com Desconto para 24 (vinte e quatro) meses por extenso:




	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Planilha II - SMP na Modalidade LDI com Origem nos Terminais Móveis Utilizados nas Unidades com Código 21 e 61

	Item
	Descrição Resumida do Item
	Quantidade de Minutos Estimada para 24 meses
	Preço Unitário para Tarifação do Minuto (em R$)
	Desconto Ofertado (%)
	Preço Unitário para Tarifação Adotada com Desconto (em R$)
	Preço Total do Contrato para Tarifação adotada com Desconto (em R$)

	
	
	[A]
	[B]
	[C]
	[D=B x (1 - C)]
	[E = A x D]

	16
	Ligações para a região 1
	11,40
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	17
	Ligações para a região 2
	45,60
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	18
	Ligações para a região 3
	5,70
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	19
	Ligações para a região 4
	11,40
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	20
	Ligações para a região 5
	34,20
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	21
	Ligações para a região 6
	5,70
	 
	 
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal II com Desconto para 24 (vinte e quatro) meses
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal II com Desconto para 24 (vinte e quatro) meses por extenso:








	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	

	Planilha III - Roaming Internacional de Voz

	Ligações Originadas no Exterior pelas Linhas do SMP da Susep Destinadas ao Brasil

	Item
	Localidade Visitada
	Quantidade de Minutos Estimada para 24 meses
	Preço Unitário para Tarifação do Minuto (em R$)
	Valor Mensal

	
	
	[A]
	[B]
	[C = A x B]

	22
	América do Norte e Central
	363,00
	 
	R$ 0,00

	23
	América do Sul
	145,20
	 
	R$ 0,00

	24
	Europa 
	181,50
	 
	R$ 0,00

	25
	Demais Localidades
	36,30
	 
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal III para 24 (vinte e quatro) meses
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal III para 24 (vinte e quatro) meses por extenso:

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Planilha IV - Roaming Internacional de Voz

	Ligações Originadas no Exterior pelas Linhas do SMP da Susep Destinadas a Outros Países, Exceto ao Brasil  

	Item
	Localidade Visitada
	Quantidade de Minutos Estimada para 24 meses
	Preço Unitário para Tarifação do Minuto (em R$)
	Valor Mensal

	
	
	[A]
	[B]
	[C = A x B]

	26
	América do Norte e Central
	15,00
	 
	R$ 0,00

	27
	América do Sul
	6,00
	 
	R$ 0,00

	28
	Europa 
	7,50
	 
	R$ 0,00

	29
	Demais Localidades
	1,50
	 
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal IV para 24 (vinte e quatro) meses
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal IV para 24 (vinte e quatro) meses por extenso:




	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	

	Planilha V - Roaming Internacional de Voz

	Ligações Originadas no Exterior pelas Linhas do SMP da Susep Destinadas ao País Visitado  

	Item
	Localidade Visitada
	Quantidade de Minutos Estimada para 24 meses
	Preço Unitário para Tarifação do Minuto (em R$)
	Valor Mensal

	
	
	[A]
	[B]
	[C = A x B]

	30
	América do Norte e Central
	15,00
	 
	R$ 0,00

	31
	América do Sul
	6,00
	 
	R$ 0,00

	32
	Europa 
	7,50
	 
	R$ 0,00

	33
	Demais Localidades
	1,50
	 
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal V para 24 (vinte e quatro) meses
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal V para 24 (vinte e quatro) meses por extenso:

	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	

	Planilha VI - Roaming Internacional de Voz

	Ligações Recebidas no Exterior pelas Linhas do SMP Cedidas à Susep  

	Item
	Localidade Visitada
	Quantidade de Minutos Estimada para 24 meses
	Preço Unitário para Tarifação do Minuto (em R$)
	Valor Mensal

	
	
	[A]
	[B]
	[C = A x B]

	34
	América do Norte e Central
	456,00
	 
	R$ 0,00

	35
	América do Sul
	182,40
	 
	R$ 0,00

	36
	Europa 
	228,00
	 
	R$ 0,00

	37
	Demais Localidades
	45,60
	 
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal VI para 24 (vinte e quatro) meses
	R$ 0,00

	Preço do Subtotal VI para 24 (vinte e quatro) meses por extenso:

	
	
	
	
	

	Preço Total da Contratação para 24 (vinte e quatro) meses (subtotal I, II, III, IV, V, VI):
	R$ 0,00

	Preço Total da Contratação para 24 (vinte e quatro) meses (subtotal I, II, III, IV, V, VI) por extenso:
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[bookmark: _Ref434334523]ANEXO II
Relação de Países para o Serviço de Voz de Longa Distância Internacional
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ANEXO III

Indico o Sr. (nome), CPF XXXXX, RG XXXXXXX, email XXXXX e telefone XXXXXX para ser o Preposto que representará a empresa (______________________________________________________ e CNPJ _________________________).
Declaro, para os devidos fins de prova junto à Superintendência de Seguros Privados – Susep, que o Preposto acima indicado será responsável pela boa execução do objeto constante neste Termo de Referência, possuindo todas as informações relativas à sua fiel execução e amplos poderes para decidir e dirimir questões relativas ao Contrato com a Susep, sendo ele o contato da CONTRATADA perante a CONTRATANTE.

__________________ , _____ de _____________________ de ________ 
(local e data) 



________________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa



________________________________________________________
(nome por extenso do Representante Legal da Empresa) 









[bookmark: _Ref432173505][bookmark: _Ref433878386]ANEXO IV

TERMO DE COMPROMISSO
O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em  <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;
CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas  informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;
CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;
Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – DO OBJETO
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações  sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei 12.527, de 18/11/2011 e os Decretos 7.724, de 16/05/2012 e 7.845, de 14/11/2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo.

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:
INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.
INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado.
CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de sigilo  ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerátoda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de idéias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes;


Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO
 As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:
I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;
II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;
III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.
I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO.
I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:
I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;
III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:
I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA;
II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.
III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;
IV – Todas as condições, TERMOs e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;
V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;
VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;
VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;
VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES  para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.

Cláusula Nona – DO FORO
A CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.





E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

_________________________, ___________ de ________________________ de 20____

De Acordo

CONTRATANTE	CONTRATADA


_______________________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>
	


________________________________
<Nome>
<Qualificação>


Testemunhas

Testemunha 1


______________________________
<Nome>
<Qualificação>	
Testemunha 2


________________________________
<Nome>
<Qualificação>



TERMO DE CIÊNCIA
Contrato N°:
	
Objeto:
	
Contratante:	
Gestor do Contrato:		Matr.:	
Contratada:		CNPJ:	
Preposto da Contratada:		CPF:	

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o  teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na Contratante.

_______________________________,______ de _____________________ de 20_____.


Ciência

CONTRATADA
Funcionários

______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>

______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>

______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>

______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>

______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>

______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>	
______________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>
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R1 Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai.

R2 Estados Unidos da América e Havaí.

R3

Alaska,Anguila,Antártida,AntiguaeBarbuda,Aruba,Bahamas,Barbados,Belize,Bermudas,Bolívia,Canadá,

Colômbia,CostaRica,Cuba,Dominica,ElSalvador,Equador,Granada,Groelândia,Guadalupe,Guatemala,

GuianaInglesa,GuianaFrancesa,Haiti,Honduras,IlhasCayman,IlhasMalvinas,IlhasTurquesaseCaicos,Ilhas

VirgensAmericanas,IlhasVirgensBritânicas,Jamaica,Martinica,México,Montserrat,Nicarágua,Panamá,Peru,

PortoRico,RepúblicaDominicana,SantaLucia,SãoCristóvãoeNévis,SãoPedroeMiguel,SãoVicentee

Granadinas, Suriname, Trindad e Tobago, Venezuela e Antilhas.

R4 Portugal, Açores e Ilha da Madeira.

R5

Alemanha,Andorra,Áustria,Bélgica,Dinamarca,Espanha,Finlândia,França,Holanda(PaísesBaixos),Irlanda,

Itália, Liechtenstein, Noruega, Reino Unido, Suécia e Suíça.

R6 Demais Localidaes
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